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SECÇÃO II: OBJECTO DO CONTRATO

II.1) DESCRIÇÃO

II.1.2) Tipo de contrato e local da realização das obras, da entrega dos forne-

cimentos ou da prestação de serviços:

b) Fornecimentos:

Compra.

II.1.3) O anúncio implica:

Um contrato público.

II.1.5) Breve descrição do contrato ou das aquisições:

Implantes cocleares.

II.1.6) Classificação CPV (Vocabulário Comum para os Contratos Públicos):

Objecto principal.

Vocabulário principal: 33185200.

SECÇÃO IV: PROCESSO

IV.1) TIPO DE PROCESSO

IV.1.1) Tipo de processo:

Concurso público.

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO

IV.2.1) Critérios de adjudicação:

Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta:

Os critérios enunciados no caderno de encargos, no convite à apresentação de

propostas ou para participar na negociação ou na memória descritiva.

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante:

01-20000035/2008.

IV.3.3) Condições para obtenção do caderno de encargos e dos documentos

complementares ou memória descritiva:

Prazo para a recepção de pedidos de documentos ou para aceder aos documen-

tos:

Data: 03/12/2007.

Hora: 16:00.

Documentos a título oneroso:

Sim.

Indicar preço: 25.

Divisa: euro.

Condições e modo de pagamento:

Cheque, dinheiro ou vale postal.

IV.3.4) Prazos de recepção das propostas ou dos pedidos de participação:

Data: 03/12/2007.

Hora: 16:00.

IV.3.6) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pedi-

dos de participação:

PT.

IV.3.7) Período mínimo durante o qual o concorrente é obrigado a manter a

sua proposta:

Período em dias: 90 (a contar da data limite para recepção das propostas).

IV.3.8) Condições de abertura das propostas:

Data: 04/12/2007.

Hora: 10:00.

Lugar: indicado em I.1).

Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas:

Sim.

Qualquer interessado, apenas podendo intervir os concorrentes devidamente

credenciados.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO: 04/10/2007.

4 de Outubro de 2007. — A Vogal do Conselho de Administração,

Marta Temido.

2611053848

CIÊNCIA VIVA — AGÊNCIA NACIONAL

PARA A CULTURA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA

ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ¢

Fornecimentos £

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de

Ciência Viva — Agência Nacional Departamento Técnico

para a Cultura Científica

e Tecnológica

Endereço Código postal

Pavilhão do Conhecimento — Ciência 1990-223

Viva

Alameda dos Oceanos, lote 2.10.01

Localidade/Cidade País

Lisboa Portugal

Telefone Fax

218917100 218917171

Correio electrónico Endereço Internet (URL)

avalente@pavconhecimento.pt www.pavconhecimento.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDI-

DOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £

Autoridade regional/local £ Organismo de direito público £ Outro ¢

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO

II.1.1) Tipo de contrato de obras

Execução ¢ Concepção e execução £
Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessidades

indicadas pela entidade adjudicante   £

II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro?

NÃO    ¢         SIM    £

II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante

Empreitada de remodelação do Pavilhão do Conhecimento — Ciência Viva.

II.1.6) Descrição/objecto do concurso

Os trabalhos consistem na remodelação parcial do interior do Pavilhão do Conhe-

cimento — Ciência Viva, incluindo fundamentalmente trabalhos de demolição, exe-

cução de alvenarias, estruturas metálicas, revestimentos e acabamentos, execução de

redes técnicas de electricidade, AVAC e hidráulicas, com uma área de intervenção

de cerca de 2300 m
2

.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a pres-

tação de serviços

Pavilhão do Conhecimento — Ciência Viva, Alameda dos Oceanos, lote 2.10.01,

1990-223 Lisboa.

Código NUTS

PT171 LISBOA E VALE DO TEJO — GRANDE LISBOA.

II.1.8) Nomenclatura

II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar

Objecto 45.45.41.00-4 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
principal

II.1.9) Divisão em lotes

NÃO   ¢        SIM    £

Indicar se se podem apresentar propostas para:

um lote £ vários lotes £ todos os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?

NÃO   ¢        SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO

II.2.1) Quantidade ou extensão total

A proposta é feita para a totalidade dos trabalhos que integram a empreitada.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Prazo em dias 240 a partir da data da consignação (para obras)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,

FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO

III.1.1) Cauções e garantias exigidas

O valor da caução é de 5% do preço total do contrato, a prestar nos termos do

ponto 2 das cláusulas jurídicas e administrativas complementares do caderno de

encargos (3.2).

O prazo de garantia é de cinco anos.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência

às disposições que as regulam

O contrato é financiado por receitas próprias, através do subsídio atribuído pela

Fundação para a Ciência e Tecnologia, proveniente de verba inscrita no orçamento

PIDDAC (Apoio a Centros Ciência Viva) da referida Fundação.
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A empreitada é por preço global. As condições e modalidades de pagamento cons-

tam dos pontos 10 e 12 das cláusulas jurídicas e administrativas complementares

do caderno de encargos.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de

fornecedores ou de prestadores de serviços

Nos termos do ponto 9 do programa de concurso, no caso de a adjudicação da

empreitada ser feita a um agrupamento de empresas, estas associar-se-ão obrigatoria-

mente, antes da celebração do contrato, na modalidade jurídica de consórcio externo,

em regime de responsabilidade solidária, nos termos do Decreto-Lei n.º 231/81, de

28 de Julho.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do

prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade

económica, financeira e técnica mínima exigida

1 — Os concorrentes deverão ser titulares de alvará concedido pelo Instituto da

Construção e do Imobiliário (INCI), contendo as seguintes classificações/autori-

zações:

a) A classificação como empreiteiro geral de edifícios com estrutura metálica (1.ª

categoria), em classe correspondente ao valor da proposta;

b1) As 1.ª, 2.ª, 3.ª, 4.ª, 5.ª, 6.ª, 7.ª e 8.ª subcategorias da 1.ª categoria;

b2) As 1.ª, 7.ª, 8.ª e 10.ª subcategorias da 4.ª categoria; e

b3) A 1.ª subcategoria da 5.ª categoria, nas classes correspondentes à parte dos tra-

balhos a que respeitam, caso o concorrente não recorra à faculdade conferida no

n.º 6.3 do programa de concurso.

2 — Os concorrentes não titulares de alvará concedido pelo INCI deverão apre-

sentar certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados, adequa-

do à obra posta a concurso e emitido por uma das entidades competentes menci-

onadas no n.º 1 do anexo I do programa de concurso tipo (Portaria n.º 104/2001,

de 21 de Fevereiro, do Ministério do Equipamento Social), o qual indicará os

elementos de referência relativos à idoneidade, à capacidade financeira e económi-

ca e à capacidade técnica que permitiram aquela inscrição e justifique a classifica-

ção atribuída nessa lista, mencionados no n.º 15.2, alínea b), do programa de con-

curso.

3 — Os concorrentes não titulares de alvará concedido pelo INCI, ou que não

apresentem certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados, deve-

rão apresentar os documentos relativos à comprovação da sua idoneidade, capaci-

dade financeira económica e técnica para a execução da obra posta a concurso, indi-

cados nos n.
os

 15.1 e 15.3 do programa de concurso.

4 — A fixação de critérios de avaliação da capacidade financeira e económica dos

concorrentes para a execução da obra posta a concurso deverá ser feita com base

no quadro de referência constante da portaria em vigor — Portaria n.º 994/2004,

de 5 de Agosto —, publicada ao abrigo do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 12/

2004, de 9 de Janeiro, não podendo ser excluído nenhum concorrente que, no

mínimo, apresente cumulativamente os valores de referência nela previstos, relati-

vos ao último exercício, ou, em alternativa, à média aritmética simples dos três

últimos exercícios.

5 — Na avaliação da capacidade técnica dos concorrentes para a execução da obra

posta a concurso, serão adoptados os seguintes critérios:

a) Comprovação da execução de, pelo menos, uma obra de idêntica natureza da obra

posta a concurso, de valor não inferior a 1 086 000 euros. Entende-se por obra de

idêntica natureza da obra posta a concurso a que se enquadre na habilitação exigi-

da em 6.2, alínea a), do programa de concurso;

b) Adequação do equipamento e da ferramenta especial a utilizar na obra, seja pró-

prio, alugado ou sob qualquer outra forma, às suas exigências técnicas;

c) Adequação dos técnicos e dos serviços técnicos, estejam ou não integrados na

empresa, a afectar à obra, tendo em atenção o que é exigido, como qualificação míni-

ma, no caderno de encargos, nas cláusulas jurídicas e administrativas complementa-

res n.
os

 4, 5 e 6.

III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos

a) Documento comprovativo da regularização da situação contributiva para com

a segurança social portuguesa, emitido pelo Instituto de Gestão Financeira da

Segurança Social, e, se for o caso, certificado equivalente emitido pela autoridade

competente do Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se situe o seu

estabelecimento principal; qualquer dos documentos referidos deve ser acompa-

nhado de declaração, sob compromisso de honra, do cumprimento das obrigações

respeitantes ao pagamento das quotizações para a segurança social no espaço

económico europeu;

b) Declaração comprovativa da situação tributária regularizada, emitida pela repar-

tição de finanças do domicílio ou sede do contribuinte em Portugal, de acordo com

o previsto no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 236/95, de 13 de Setembro, e, se for o

caso, certificado equivalente emitido pela autoridade competente do Estado de que

a empresa seja nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal; qual-

quer dos documentos referidos deve ser acompanhado de declaração, sob compro-

misso de honra, do cumprimento das obrigações no que respeita aos pagamentos de

impostos e taxas no espaço económico europeu.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos

exigidos

a) Documento emitido pelo Banco de Portugal, no mês em que o concurso tenha

sido aberto, no mês anterior ou posterior, que mencione as responsabilidades da

empresa no sistema financeiro e, se for o caso, documento equivalente emitido pelo

banco central do Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se situe o seu

estabelecimento principal;

b) Cópia das três últimas declarações periódicas de rendimentos e respectivos ane-

xos, para efeitos de IRS ou IRC, nas quais se contenha o carimbo «Recibo», e, se

for o caso, documentos equivalentes apresentados, para efeitos fiscais, no Estado

de que a empresa seja nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento princi-

pal. Tratando-se de início de actividade, a empresa deve apresentar cópia autentica-

da, da respectiva declaração.

III.2.1.3) Capacidade técnica — documentos comprovativos exigidos

a) Certificados de habilitações literárias e profissionais dos quadros da empresa e

dos responsáveis pela orientação da obra designadamente:

Director técnico da empreitada;

Representante permanente do empreiteiro na obra;

Responsável pelo cumprimento da legislação aplicável em matéria de segurança,

higiene e saúde no trabalho, tendo em atenção o que é exigido como qualificação

mínima, nas cláusulas jurídicas e administrativas complementares n.
os

 4, 5 e 6 do

caderno de encargos;

b) Lista das obras executadas da mesma natureza da que é posta a concurso, acom-

panhada de certificados de boa execução relativos às obras mais importantes; os

certificados devem referir o montante, data e local de execução das obras e se as

mesmas foram executadas de acordo com as regras da arte e regularmente concluídas;

c) Declaração, assinada pelo representante legal da empresa, que mencione o equi-

pamento principal a utilizar na obra e, se for o caso, o equipamento de característi-

cas especiais, indicando, num e noutro caso, se se trata de equipamento próprio,

alugado ou sob qualquer outra forma;

d) Declaração, assinada pelo representante legal da empresa, que mencione os téc-

nicos, serviços técnicos e encarregados, estejam ou não integrados na empresa, a

afectar à obra, para além dos indicados na alínea a).

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO

Concurso público ¢

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO

B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢
B1) Os critérios a seguir indicados

Preço: 65%.

Valia técnica da proposta: 35%.

1 — O factor preço será classificado de 0 a 20 valores, através da aplicação da se-

guinte expressão matemática:

Cp =
 
40 (1,25 × VEC – Pc) valores, para 0,75

                                           VEC

VEC < Pc < 1,25 VEC

Cp = 0 valores, para Pc > 1,25 VEC e para Pc < 0,75 VEC

em que:

Cp — classificação do concorrente relativa ao factor preço;

VEC — valor para efeitos de concurso;

Pc — preço global da proposta do concorrente.

2 — O factor valia técnica da proposta será avaliado de 0 a 20 valores, através da

ponderação dos seguintes itens, de acordo com os pesos a cada um deles atribuído:

Memória descritiva e justificativa do modo de execução da obra [documento 16.1,

alínea e), do programa de concurso]: 60%;

Programa de trabalhos [documento 16.1, alínea c), do programa de concurso]: 40%.

3 — A proposta considerada mais vantajosa será a que obtiver maior pontuação, a

qual será calculada através da média ponderada das classificações obtidas em cada

um dos factores, de acordo com os pesos a cada um deles atribuído.

4 — Em caso de empate na classificação final dos concorrentes, será dada preferên-

cia à proposta de preço mais baixo.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM ¢

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante

Empreitada de remodelação do Pavilhão do Conhecimento — Ciência Viva.

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

030 dias a contar da publicação do anúncio no Diário da República.

Custo: 121 euros (IVA incluído). Moeda: euro.

Condições e forma de pagamento:

O pagamento será efectuado por meio de cheque à ordem de Ciência Viva —

ANCCT na contabilidade do Pavilhão do Conhecimento — Ciência Viva.

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

030 dias a contar da sua publicação no Diário da República

Hora: 17 horas.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-

didos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

066  dias a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas

IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas

O acto do concurso é público, apenas podendo neste intervir as pessoas que, para

o efeito, estiverem devidamente credenciadas pelos concorrentes, bastando, para

tanto, no caso de intervenção do titular de empresa em nome individual, a exibição

do seu bilhete de identidade e, no caso de intervenção dos representantes de em-

presas em nome individual ou de sociedades ou de agrupamentos complementares

de empresas, a exibição dos respectivos bilhetes de identidade e de uma credencial

passada por quem obrigue a empresa em nome individual, sociedade ou agrupa-

mento, da qual constem o nome e número do bilhete de identidade do(s)

representante(s).
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IV.3.7.2) Data, hora e local

No dia útil seguinte à data limite para a apresentação de propostas  ¢

Hora: 11 horas. Local: Pavilhão do Conhecimento — Ciência Viva, Alameda dos

Oceanos, lote 2.10.01, 1990-223 Lisboa.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PROGRAMA

FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    ¢        SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, da Comissão, publicado no Jornal Oficial da

União Europeia n.º L329, de 17 de Dezembro, para os contratos de valor igual ou superior ao

limiar europeu.

4 de Outubro de 2007. — A Directora Financeira da Ciência Viva —

ANCCT, Susana Maria Lopes Ferreira.

2611053894

EP — ESTRADAS DE PORTUGAL, E. P. E.

ANÚNCIO DE CONCURSO

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO, ENDEREÇOS E PONTOS DE CONTACTO

Designação oficial:

EP — Estradas de Portugal, E. P. E.

Endereço postal:

Rua de D. Nuno Álvares Pereira.

Localidade:

Beja.

Código postal:

7800-054.

País:

Portugal.

Pontos de contacto:

Direcção de Estradas de Beja.

Telefone:

(351) 284311460.

Fax:

(351) 284325007.

Correio electrónico:

debja@estradasdeportugal.pt

Endereços internet:

Endereço geral da entidade adjudicante:

www.estradasdeportugal.pt

Endereço do perfil de adquirente:

http://www.portaldeempreitadas.pt

Mais informações podem ser obtidas no seguinte endereço:

Ver «pontos de contacto».

Caderno de encargos e documentos complementares (incluindo documentos para

diálogo concorrencial e para um Sistema de Aquisição Dinâmico) podem ser

obtidos no seguinte endereço:

Ver «pontos de contacto».

As propostas ou pedidos de participação devem ser enviados para o seguinte

endereço:

Ver «pontos de contacto».

I.2) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE E SUAS PRINCIPAIS ACTIVIDA-

DES

Organismo de direito público.

Outro especificação: infra-estruturas rodoviárias.

A entidade adjudicante está a contratar por conta de outras entidades adjudi-

cantes:

Não.

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONTRATO

II.1) DESCRIÇÃO

II.1.1) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante:

IP 2 — Requalificação entre Beja e Castro Verde.

II.1.2) Tipo de contrato e local da realização das obras, da entrega dos forne-

cimentos ou da prestação de serviços:

c) Serviços:

Categoria de serviços n.º 12.

Principal local de execução, de entrega ou da prestação dos serviços:

Concelhos de Beja e Castro Verde

Código NUTS: PT184.

II.1.3) O anúncio implica:

Um contrato público.

II.1.5) Breve descrição do contrato ou das aquisições:

Elaboração do projecto de execução IP 2 — Requalificação entre Beja e Castro

Verde.

II.1.6) Classificação CPV (Vocabulário Comum para os Contratos Públicos):

Objecto principal.

Vocabulário principal: 74142120.

II.1.7) O contrato está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos

(ACP)?

Sim.

II.1.8) Divisão em lotes:

Não.

II.1.9) São aceites variantes:

Não.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO PARA A SUA EXECUÇÃO

Período em dias: 365 (a contar da data de adjudicação).

SECÇÃO III: INFORMAÇÃO DE CARÁCTER JURÍDICO,

ECONÓMICO, FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONTRATO

III.1.1) Cauções e garantias exigidas:

O concorrente a quem for adjudicada a prestação de serviços deverá prestar:

Uma caução de 5% do valor total do contrato;

Um seguro profissional de responsabilidade civil, que cubra 50% do valor glo-

bal do contrato, para cobertura de prejuízos que eventualmente venha a causar.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência

às disposições que as regulam:

O financiamento terá como fonte a transferência de verbas prevista no Orçamen-

to do Estado Português, bem assim como autofinanciamento obtido pela EP —

Estradas de Portugal, E. P. E.

III.1.3) Forma jurídica que deve assumir o agrupamento de operadores econó-

micos adjudicatário:

Podem concorrer empresas ou agrupamentos de empresas e ou profissionais

liberais em consórcio, sem que entre eles exista qualquer vínculo.

Em caso de adjudicação da prestação de serviços a agrupamentos de empresas

e ou profissionais liberais em consórcio, estas e ou estes associar-se-ão obriga-

toriamente, antes da celebração do contrato, na modalidade de consórcio exter-

no, em regime de responsabilidade solidária, agrupamento complementar de

empresas ou agrupamento europeu de interesse económico.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

III.2.1) Situação pessoal dos operadores económicos, nomeadamente requisitos

em matéria de inscrição nos registos profissionais ou comerciais:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requi-

sitos:

Os concorrentes deverão apresentar uma equipa técnica que satisfaça os requisi-

tos exigidos no ponto 3.2.3 do programa de concurso.

Podem apresentar proposta as entidades que não se encontrem em nenhuma das

situações referidas no n.º 1 do artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de

Junho, e que tenham por objecto social a elaboração de projectos ou profissio-

nais liberais com experiência em estudos rodoviários.

III.2.2) Capacidade económica e financeira:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requi-

sitos:

De acordo com o n.º 3.3 do programa de concurso.

III.2.3) Capacidade técnica:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requi-

sitos:

De acordo com o n.º 3.2 do programa de concurso.

III.2.4) Contratos reservados:

Não.

III.3) CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DOS CONTRATOS DE SERVIÇOS

III.3.1) A execução dos serviços está reservada a uma profissão específica:

Não.

III.3.2) As pessoas colectivas devem indicar os nomes e habilitações profissio-

nais do pessoal responsável pela execução do serviço:

Sim.

SECÇÃO IV: PROCESSO

IV.1) TIPO DE PROCESSO

IV.1.1) Tipo de processo:

Concurso público.

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO

IV.2.1) Critérios de adjudicação:

Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta:

Os critérios enunciados no caderno de encargos, no convite à apresentação de

propostas ou para participar na negociação ou na memória descritiva.

IV.2.2) Proceder-se-á a leilão electrónico:

Não.

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante:

Concurso público n.º 233/2007/PRO/DEBJA.

IV.3.2) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto:

Não.

IV.3.3) Condições para obtenção do caderno de encargos e dos documentos

complementares ou memória descritiva:

Documentos a título oneroso:

Sim.

Indicar preço: 10,00.

Divisa: euro.




